
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.300 - SC (2013/0179765-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ZANATTA INDÚSTRIA DE BALAS LTDA  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : JADER TOMASI E OUTRO(S) - SC007407B
   ADRIANA TOMMASI 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PARCELAMENTO 
INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES 
NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ADESÃO. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Consoante entendimento consolidado no STJ, nos recursos 
interpostos com fundamento tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo 
constitucional, é necessária a indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal violado, o que não se verifica na hipótese dos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF, por analogia (fundamentação deficiente). 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.327.582/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, DJe 13.11.2015; AgRg no REsp. 1.347.791/DF, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 19.11.2015; AgRg no AREsp. 22.776/RS, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 16.11.2015.

2.   O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento desta Corte de que é vedado às empresas optantes pelo Simples 
Nacional e Federal aderirem  aos  parcelamentos  instituídos pelas Leis ns. 
10.522/2002 e 11.941/2009, porquanto   apenas   lei   complementar  poderia  criar 
parcelamento  de  débitos  que  englobam tributos de outros entes da Federação,  
a  teor  do  disposto  no  art.  146  da Constituição da República (REsp. 
1.604.341/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 21.9.2016). 

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de dezembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.300 - SC (2013/0179765-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ZANATTA INDÚSTRIA DE BALAS LTDA  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : JADER TOMASI E OUTRO(S) - SC007407B
   ADRIANA TOMMASI 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ZANATTA 

INDÚSTRIA DE BALAS LTDA.-EMPRESA DE PEQUENO PORTE, em 

adversidade à decisão monocrática (fls. 194/199), que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

284/STF. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. 

EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE ADESÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO.

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio TRF da 

4a. Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. SIMPLES NACIONAL. EXISTÊNCIA DE 

DÉBITOS JUNTO AO FISCO. ARTIGO 17, INCISO V, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006. EXCLUSÃO. ADESÃO AO 

PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI Nº 11.941/2009 

IMPOSSIBILIDADE.

1. A Lei Complementar nº 123/2006, que revogou a Lei 

9.317/96 e instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte no âmbito da União, do Distrito Federal, 

dos Estados e dos Municípios prevê as hipóteses de exclusão e 

vedações ao ingresso no referido regime tributário, sendo uma delas a 

irregularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno 

porte optantes pelo programa.
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2. Inexiste previsão legal para que as empresas optantes pelo 

Simples parcelem os seus débitos, na forma da Lei 11.941/2009. A 

adesão ao Simples Nacional decorre de ato voluntário do contribuinte 

que entende ser conveniente o ingresso no sistema simplificado e 

alternativo de recolhimento da carga fiscal, consoante preconizado 

pela Lei, por inferir como benéfica a sistemática, sopesando as 

vantagens e restrições correlatas.

3. Apelo desprovido  (fls.118). 

3.   Em suas razões recursais, a parte agravante defende que o 

recurso fora interposto com fundamento na alínea c, do inciso III do artigo 105 da 

CF/1988, que trata da divergência jurisprudencial, tendo a recorrente colacionado 

acórdão paradigma para comprovar o entendimento divergente de outro Tribunal.

4.   Assevera que o não conhecimento do Apelo Nobre, 

impedindo a nova apreciação do direito afronta o art. 5o, XXXV da Constituição 

Federal. 

5.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

6.   Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

7.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.300 - SC (2013/0179765-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ZANATTA INDÚSTRIA DE BALAS LTDA  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : JADER TOMASI E OUTRO(S) - SC007407B
   ADRIANA TOMMASI 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

284/STF. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. 

EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE ADESÃO. AGRAVO INTERNO DA 

CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Consoante entendimento consolidado no STJ, nos 

recursos interpostos com fundamento tanto pela alínea a quanto pela 

alínea c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do 

dispositivo da legislação infraconstitucional federal violado, o que não 

se verifica na hipótese dos autos. Incidência da Súmula 284/STF, por 

analogia (fundamentação deficiente). Precedentes: AgRg no REsp. 

1.327.582/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

13.11.2015; AgRg no REsp. 1.347.791/DF, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 19.11.2015; AgRg no AREsp. 22.776/RS, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 16.11.2015.

2.   O acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com o entendimento desta Corte de que é vedado às empresas 

optantes pelo Simples Nacional e Federal aderirem  aos  

parcelamentos  instituídos pelas Leis ns. 10.522/2002 e 11.941/2009, 

porquanto   apenas   lei   complementar  poderia  criar parcelamento  

de  débitos  que  englobam tributos de outros entes da Federação,  a  

teor  do  disposto  no  art.  146  da Constituição da República (REsp. 

1.604.341/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 21.9.2016). 

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 

provimento. 
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1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   Esta Corte entende que, nos recursos interpostos com 

fundamento tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional, é 

necessária a indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal 

violado, o que não se verifica na hipótese dos autos. Incidência da Súmula 

284/STF, por analogia (fundamentação deficiente). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

INTERPRETAÇÃO. SÚMULA Nº 5 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL 

VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF.

1. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado 

encontra óbice, no caso concreto, na Súmula nº 5 do Superior 

Tribunal de Justiça.

2. Se nas razões de recurso especial não há sequer a 

indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 

consequente demonstração da eventual ofensa à legislação 

infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula 

nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do 

recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. A mera transcrição de trecho do acórdão não serve para 

demonstrar precisamente o dispositivo legal tido como violado.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.327.582/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

13.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. ALÍNEA C. INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 

DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
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recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 

interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo quando o recurso foi 

interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

2. A análise da alegação recursal, no que tange à alegação 

de violação da coisa julgada, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o disposto na 

Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.347.791/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 19.11.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 

DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. ENSINO SUPERIOR. 

PREENCHIMENTO INCORRETO DE FICHA DE INSCRIÇÃO. 

MATRÍCULA NEGADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS 

SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DISSÍDIO NOTÓRIO NÃO 

CARACTERIZADO SEQUER MINIMAMENTE ATRAVÉS DE COTEJO. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para se comprovar a divergência é indispensável haver 

identidade ou similitude fática entre os acórdãos paradigmas e 

recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, de modo a 

demonstrar a alegada interpretação oposta. Tendo os arestos 

apontados como paradigmas sido colacionados apenas por suas 

ementas, impossibilitada a comprovação da identidade de bases 

fáticas entre os julgados em confronto.

2. A alegação de notoriedade do dissídio não dispensa a 

mínima demonstração da ocorrência da divergência (AgRg nos 

EREsp. 909.177/MS, Rel. Min. GILSON DIPP, CE, DJe 7.6.2011).

3. A recorrente não indicou quais dispositivos da legislação 

federal a decisão recorrida teria dado interpretação divergente da que 

lhe atribuiu outro Tribunal, circunstância que implica o não 

conhecimento do apelo com base na alegada divergência 

jurisprudencial, a teor do disposto na Súmula 284/STF, aplicável 

também ao recurso interposto pela alínea c.
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4. Agravo Regimental de ADRIANA MATARREDONA 

RABASSA a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 22.776/RS, 

Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 16.11.2015).

3.   Ademais, verifica-se que decisão recorrida não merece 

reparos, pois está em consonância com o entendimento desta Corte de que é 

vedado às empresas optantes pelo Simples Nacional e Federal aderirem  aos  

parcelamentos  instituídos pelas Leis ns. 10.522/02 e 11.941/09, porquanto   

apenas   lei   complementar  poderia  criar parcelamento  de  débitos  que  

englobam tributos de outros entes da federação,  a  teor  do  disposto  no  art.  146  

da Constituição da República (REsp. 1.604.341/PR, Rel. Min. REGINA HELENA 

COSTA, DJe 21.9.2016). A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SIMPLES NACIONAL. PARCELAMENTO. LEI 

10.522/2002. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência sedimentada nesta Corte orienta-se no 

sentido de que "é vedada a inclusão das empresas optantes pelo 

Simples Nacional no parcelamento previsto na Lei n. 10.522/2002, 

porquanto apenas Lei Complementar poderia criar parcelamento de 

débitos que englobam tributos de outros entes da federação, nos 

termos do art. 146 da Constituição Federal" (EDcl no REsp 

1.434.789/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 21/08/2015). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 

1.323.824/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/08/2014; STJ, AgRg no REsp 1.321.070/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/04/2013.

II. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência do STJ, afigura-se correta a aplicação da Súmula 83 do 

STJ, como óbice ao processamento do Recurso Especial.

III. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.437.246/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 1o.3.2016).
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4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Contribuinte.  

5.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0179765-3 REsp 1.389.300 / SC

Números Origem:  10017579  47937720114013800  50111173320104047200  SC-50111173320104047200

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZANATTA INDÚSTRIA DE BALAS LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

ADVOGADOS : JADER TOMASI E OUTRO(S) - SC007407B
 ADRIANA TOMMASI 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - SIMPLES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZANATTA INDÚSTRIA DE BALAS LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

ADVOGADOS : JADER TOMASI E OUTRO(S) - SC007407B
 ADRIANA TOMMASI 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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